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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 13/2018

Senhor Presidente,

Considerando  a mudança na estrutura escolar promovida pelo Governo Federal, que não permitirá que o jovem pobre vá à universidade, e nem tenha liberdade para pensar, já que ter liberdade para pensar significa ter liberdade para, em uma sala de aula, ter direito de ter aulas de sociologia, história, filosofia, arte, educação física.;

Considerando que o objetivo das escolas deveria ser formar pessoas que soubessem e exercessem sua cidadania, cuja formação para tanto deve se iniciar a partir do ensino fundamental desde o processo de alfabetização; 

Considerando que as reformas com relação à educação são primordiais para anular a consciência política da população futura, sendo a forma encontrada para acabar com futuras ocupações, como aquelas que foram iniciadas nas escolas estaduais de São Paulo contra o fechamento de suas escolas (2015), como aquelas que ocuparam pelo Brasil todo, de norte a sul, visando lutar contra a PEC 55, dente outros movimentos populares;

Considerando que os mais prejudicados com as novas reformas e com o corte de 32% (trinta e dois por cento) anunciado pelo Governo Federal para o ano de 2018 nos recursos destinados à Educação;

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja encaminhado ofício ao Secretário Municipal de Educação Rodolfo Augusto Rodrigues, para que preste a esta Casa de Leis os seguintes esclarecimentos: 1-Qual o material utilizado no processo de alfabetização?; 2- quais os índices de reprovação dos alunos do ensino fundamental I?; 3- Quais os projetos existentes no âmbito da SEMEB para alfabetização de alunos com dificuldade de aprendizado?; 4- Quais os critérios de escolha para a função de coordenador pedagógico?; 5- Os recursos do FUNDEB estão sendo utilizados para melhoria dos vencimentos dos professores? 6- Quantos alunos 

em média estão sendo acomodados por cada sala de aula na rede pública municipal e quais os critérios exigidos pelo Ministério da Educação neste aspecto?; 7- Os cortes de recursos em 2017 afetaram o trabalho pedagógico? De que forma? Se não afetaram, de que forma a SEMEB conseguiu evitar tal impacto?; 8- Os cortes anunciados para 2018 pelo Governo Federal poderão afetar o trabalho pedagógico?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 07 de março de 2018.

                                       Jorge Emanoel Cardoso Rocha                                             

                                                VEREADOR – PSD
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